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JARI - Junta Administrativa de Recursos de Infracéo.

ACORDAO JARI N°

EMENTA: Multa por infracdo ao Art. 218, inc. | do CTB, “Transitar com velocidade
superior @ maxima permitida em até 20%.”. Regularidade e Consisténcia do AIT.
Rodovia Sinalizada. Requerimento de Conversdo da penalidade de multa em
Adverténcia por Escrito (Art. 267 do CTB), momento inoportuno, inexisténcia de
requisitos. Meras alegagdes, diante da inexisténcia de provas. Recurso Conhecido e
Improvido.

Relatério

Trata-se o presente, de Recurso interposto pelo proprietario legal, em oposicédo ao rigor do art. 218, inc. | do CTB, por “Transitar com velocidade superior a
maxima permitida em até 20%.”, na data de 27/04/2017, na Rodovia BA535, km 16- sentido decrescente, na cidade de Lauro de Freitas/Bahia, pelo que argui
matéria de fato. Requer conversdo da penalidade de multa em adverténcia e seu consequente arquivamento. O Recorrente junta a documentacéo obrigatéria e
necessdria a apreciagéo de suas argumentacdes.

E o relatrio.

Voto

Superadas as questdes de Ordem Processuais, no que pertine a tempestividade e capacidade postulatéria, verifico que as alegagdes do Recorrente ndo corroboram
com a pretenséo deste, no que pese a legalidade do requerimento para converséo da penalidade de Multa em Adverténcia por escrito, este deveria ser requerido até
a data da Defesa prévia, conforme dispde o § 1° do Art. 10 da Resolucéo 619/16- CONTRAM, vejamos:

Art. 10 - Em se tratando de infragfes de natureza leve ou média, a autoridade de transito, nos termos do art. 267 do CTB,
poderd, de oficio ou por solicitacdo do interessado, aplicar a Penalidade de Adverténcia por Escrito, na qual deverdo
constar os dados minimos definidos no art. 280 do CTB e em regulamentacéo especifica.

§ 1° - Até a data do término do prazo para a apresentacdo da defesa da autuacéo, o proprietario do veiculo, ou o
condutor infrator, podera requerer a autoridade de transito a aplicagéo da Penalidade de Adverténcia por Escrito de que
trata o caput deste artigo.

N&o obstante o descumprimento do prazo legal acima citado, o Recorrente ndo acostou cépia do prontuario emitido pelo érgéo de transito, o que também revela-se
como verdadeiro 6bice ao acolhimento da converséo da penalidade de multa, em adverténcia por escrito por esta JARI, em razdo do quanto exigido pelas normas
transcritas abaixo:
Art. 267 -Podera ser imposta a penalidade de adverténcia por escrito a infragéo de natureza leve ou média, passivel de ser
punida com multa, ndo sendo reincidente o infrator, na mesma infragéo, nos Ultimos doze meses, quando a autoridade,
considerando o prontuério do infrator, entender esta providéncia como mais educativa.
Desta forma, a pretenséo do Recorrente ndo atende aos dispositivos legais supra citados, primeiro por ser o requerimento de conversdo da penalidade de multa em
adverténcia por escrito inoportuno, pois apresentado SOMENTE APOS A EXPEDIGAO DA NOTIFICAGAO DE IMPOSIGAO DE PENALIDADE DE MULTA e
ATRAVES DO RECURSO A JARI AQUI APRECIADO, e mesmo que fosse apresentado oportunamente, (no mesmo prazo de apresentagéo de defesa & Comissdo
de Defesa de Autuagéo), o requerimento careceria da apresentacdo de documento necessario a andlise dos requisitos legais (prontuario), como também exige a
norma.

Ficam as demais alegacGes também afastadas seja pela auséncia de provas e/ou por faltar previséo legal, visto que o veiculo fora devidamente flagrado pelo
equipamento de fiscalizagéo de transito, conforme dados contidos no AIT.

Isto posto, VOTO no sentido de CONHECER do recurso interposto, entretanto dando-o por IMPROVIDO, pelas razdes aqui apontadas, julgando o Registro do Auto
de Infragédo n°. RO00486350, lavrado contra DANIEL BARROS EVANGELISTA, vélido, mantendo sua exigibilidade.

Resolucédo

ACORDAM os membros da Junta Administrativa de Recursos de Infragdo, por unanimidade, CONHECER do Recurso apresentado, entretanto dao-no por
IMPROVIDO, mantendo a exigibilidade do Auto de Infracdo n°® R000486350, pelas razdes de direito aqui expostas.

Este Acordéo encontra-se, em arquivo neste 6rgéo julgador e teré validade legal desde que acompanhado da Ata de Reunido do dia especifico de julgamento devidamente chancelada
pelos representantes legais, tudo quanto determinado pelo Art.25 incs. 11, IV, VI, X, XI e Art.26 inc. V1l do Regimento Interno homologado pelo Decreto n°. 17.825/17.

Sala das Sessdes da JARI, 08 de setembro de 2020
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